
 
 

 
AgInt no PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA Nº 429 - SC (2017/0083075-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SADI DE OLIVEIRA DA LUZ 
ADVOGADO : GILBERTO GALESKI  - SC025328 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE TUTELA 
PROVISÓRIA DE CONTRACAUTELA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. EFEITO SUSPENSIVO ATRIBUÍDO AO RECURSO 
ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STJ CONFIGURADA. PRECEDENTES. 
TUTELA DE URGÊNCIA. HIPÓTESE EXCEPCIONAL NÃO 
DEMONSTRADA. 
1. Na hipótese em análise, o requerente busca cassar a decisão da Vice-Presidência 
do Tribunal de origem que conferiu efeito suspensivo ao recurso especial interposto 
pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina. O apelo nobre objetiva a 
reforma do acórdão recorrido que, em julgamento de agravo de instrumento, 
reformou a decisão proferida pelo juízo primevo que decretou a indisponibilidade dos 
bens do ora requerente até a quantia suficiente ao pagamento de multa civil.
2. A decisão que conferiu efeito suspensivo ao recurso especial decidiu de forma 
fundamentada no sentido de que a decretação de indisponibilidade de bens do agente 
deve abranger montante que assegure o ressarcimento do prejuízo ao erário e 
também o pagamento de eventual condenação em multa civil. Sobre o assunto, é 
certo que a medida de indisponibilidade deve ser proporcional ao dano investigado, 
incluindo-se nela também o valor da possível multa a ser aplicada. Precedentes do 
STJ.
3. In casu, verifica-se, ainda em sede de cognição sumária, que não foi demonstrada 
na presente petição a presença do fumus boni iuris, o qual corresponde a presença 
de fundamentos capazes de infirmar a probabilidade de êxito do recurso especial ao 
qual se atribuiu efeito suspensivo. Afinal, o pedido de tutela provisória limitou-se a 
defender genericamente que não há necessidade da constrição patrimonial em grau 
máximo, além de sustentar que o Ministério Público não possui prazo em dobro e que 
os pareceres expendidos nos autos vinculam os demais membros do Parquet. 
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
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A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Herman Benjamin 

e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
 

Brasília (DF), 05 de setembro de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA Nº 429 - SC (2017/0083075-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SADI DE OLIVEIRA DA LUZ 
ADVOGADO : GILBERTO GALESKI  - SC025328 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Sadi de Oliveira da Luz em face de decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DE 
CONTRACAUTELA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EFEITO 
SUSPENSIVO ATRIBUÍDO AO RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO 
STJ CONFIGURADA. PRECEDENTES. TUTELA DE URGÊNCIA. HIPÓTESE 
EXCEPCIONAL NÃO DEMONSTRADA. INDEFERIMENTO DO PEDIDO 
LIMINAR E DA PRÓPRIA TUTELA DE URGÊNCIA. 

A agravante reitera a tese de que o órgão ministerial não poderia voltar a defender a 

decretação de indisponibilidade de bens em recurso especial se, quando da apreciação do agravo 

de instrumento, proferiu parecer no sentido de parcial provimento do recurso. No ponto, assevera 

que a manifestação de qualquer um de seus membros nos autos, vincula a externa a 

opinião da instituição quanto à matéria que aborda (fl. 83 e-STJ).

Nesse sentido, defende que não há qualquer fundamento no recurso especial que 

justifique a real necessidade da constrição patrimonial em grau máximo - 100 vezes a 

remuneração da época percebida pelo requerente.

Ademais, também reitera a tese de que o recurso especial do Ministério Público é 

intempestivo, uma vez que a contagem em dobro do prazo não se aplica a prazos 

recursais.

É o relatório.
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AgInt no PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA Nº 429 - SC (2017/0083075-9)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE TUTELA 
PROVISÓRIA DE CONTRACAUTELA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. EFEITO SUSPENSIVO ATRIBUÍDO AO RECURSO 
ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STJ CONFIGURADA. PRECEDENTES. 
TUTELA DE URGÊNCIA. HIPÓTESE EXCEPCIONAL NÃO 
DEMONSTRADA. 
1. Na hipótese em análise, o requerente busca cassar a decisão da Vice-Presidência 
do Tribunal de origem que conferiu efeito suspensivo ao recurso especial interposto 
pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina. O apelo nobre objetiva a 
reforma do acórdão recorrido que, em julgamento de agravo de instrumento, 
reformou a decisão proferida pelo juízo primevo que decretou a indisponibilidade dos 
bens do ora requerente até a quantia suficiente ao pagamento de multa civil.
2. A decisão que conferiu efeito suspensivo ao recurso especial decidiu de forma 
fundamentada no sentido de que a decretação de indisponibilidade de bens do agente 
deve abranger montante que assegure o ressarcimento do prejuízo ao erário e 
também o pagamento de eventual condenação em multa civil. Sobre o assunto, é 
certo que a medida de indisponibilidade deve ser proporcional ao dano investigado, 
incluindo-se nela também o valor da possível multa a ser aplicada. Precedentes do 
STJ.
3. In casu, verifica-se, ainda em sede de cognição sumária, que não foi demonstrada 
na presente petição a presença do fumus boni iuris, o qual corresponde a presença 
de fundamentos capazes de infirmar a probabilidade de êxito do recurso especial ao 
qual se atribuiu efeito suspensivo. Afinal, o pedido de tutela provisória limitou-se a 
defender genericamente que não há necessidade da constrição patrimonial em grau 
máximo, além de sustentar que o Ministério Público não possui prazo em dobro e que 
os pareceres expendidos nos autos vinculam os demais membros do Parquet. 
4. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A pretensão não merece acolhida.

Como bem delineado no decisum monocrático, observa-se que o requerente busca 
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cassar a decisão da Vice-Presidência do Tribunal de origem que conferiu efeito suspensivo ao 

recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina. O apelo nobre 

objetiva a reforma do acórdão recorrido que, em julgamento de agravo de instrumento, reformou 

a decisão proferida pelo juízo primevo que decretou a indisponibilidade dos bens do ora 

requerente até a quantia de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), quantum suficiente ao 

pagamento de multa civil.

Com efeito, o acórdão recorrido deu provimento ao agravo de instrumento e determinou 

o levantamento da decretação de indisponibilidade dos bens do ora requerente, nos termos do art. 

7º, parágrafo único, da Lei 8.429/92, sob os seguintes fundamentos: a) a ação de improbidade 

administrativa foi ajuizada em razão da violação aos princípios da administração pública - art. 11 

da Lei 8.429/92 - de modo que não há alegação de possível prejuízo ao erário; b) a 

indisponibilidade de bens apenas tem lugar quando houver lesão ao patrimônio público ou indícios 

de enriquecimento ilícito; c) não há falar em constrição patrimonial a fim de resguardar o 

pagamento de multa civil. 

O recurso especial, por sua vez, apontou ofensa aos arts. 7º, caput e parágrafo único, e 

11, da Lei 8.429/92, e sustentou o restabelecimento da decisão proferida no juízo de primeiro grau 

que decretou a indisponibilidade dos bens do acusado, vez que não há falar em necessária lesão 

ao patrimônio público para que seja deferida a constrição em referência. 

Sobre a concessão do efeito suspensivo, destaca-se orientação consolidada nesta Corte 

Superior no sentido de que a atribuição de efeito suspensivo a recurso especial deve satisfazer 

cumulativamente os requisitos do fumus boni iuris e do periculum in mora, atualmente tratada 

como tutela de urgência nos termos do art. 300 do CPC/2015. 

Nesse sentido, a decisão que conferiu efeito suspensivo ao recurso especial decidiu de 

forma fundamentada que o periculum in mora é presumido e que o fumus boni iuris se revela 

a partir da existência de entendimento jurisprudencial nesta Corte Superior no sentido 

de que a decretação de indisponibilidade de bens do agente deve abranger montante 

que assegure o ressarcimento do prejuízo ao erário e também o pagamento de eventual 

condenação em multa civil. 

Sobre o assunto, é certo que a medida de indisponibilidade deve ser proporcional 
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ao dano investigado, incluindo-se nela também o valor da possível multa a ser aplicada. 

Esse entendimento se coaduna com a orientação jurisprudencial deste Sodalício, nos termos dos 

seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO 
AGRAVO EM RECURSO   ESPECIAL.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  
ART.  7º  DA  LEI 8.429/92.  INDISPONIBILIDADE  DE  BENS.  VALOR  DO  
DANO  AO ERÁRIO, ACRESCIDO  DO  VALOR DE POSSÍVEL MULTA 
CIVIL. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO DO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM  EM  
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I.   Agravo   interno,  interposto  em  29/07/2016,  contra  decisão monocrática, 
publicada em 28/06/2016.
II.  Na  origem,  trata-se de Agravo de Instrumento, interposto pelo Ministério 
Público estadual, em face de decisão que, em sede de ação civil  pública  por  ato  
de improbidade administrativa, proposta em desfavor  do ora agravante e outros, 
indeferiu o pedido de ampliação da   indisponibilidade  dos  bens,  para  alcançar  
também  o  valor correspondente à multa civil.
III.  Com  efeito, "o Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar o art.  7º  da  Lei  
nº  8.429/92, tem decidido que, por ser medida de caráter  assecuratório,  a  
decretação de indisponibilidade de bens, ainda  que  adquiridos  anteriormente  à  
prática  do suposto ato de improbidade, deve incidir sobre quantos bens se façam 
necessários ao integral  ressarcimento  do  dano,  levando-se  em  conta,  ainda, o 
potencial  valor  de  multa  civil" (STJ, AgRg no REsp 1.260.737/RJ, Rel.  
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 25/11/2014). No 
mesmo  sentido:  STJ,  MC 24.205/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA  TURMA,  DJe de 19/04/2016; REsp 1.313.093/MG, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/09/2013; STJ, AgRg no 
REsp 1.299.936/RJ,  Rel.  Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 23/04/2013.
IV.  O  acórdão  de  2º  Grau - em conformidade com a jurisprudência dominante  
desta  Corte - deu provimento ao Agravo de Instrumento do Parquet  estadual, 
para ampliar a decretação da indisponibilidade de bens dos réus, a fim de alcançar 
o valor de eventual multa civil.
Incidência  da  Súmula 83/STJ, in verbis: "não se conhece do recurso especial 
pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida." V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 913.481/MT, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 28/09/2016)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. EXEGESE DO ART. 7º DA LEI N. 
8.429/92. DECRETAÇÃO DE INDISPONIBILIDADE OU BLOQUEIO DE BENS 
PELO JUÍZO. POSSIBILIDADE.
PRESENÇA DE FORTES INDÍCIOS DE RESPONSABILIDADE PELA 
PRÁTICA DE ATO ÍMPROBO QUE CAUSE LESÃO AO PATRIMÔNIO 
PÚBLICO OU IMPORTE EM ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. NECESSIDADE. 
COMPROVAÇÃO DE DILAPIDAÇÃO DE PATRIMÔNIO OU SUA 
IMINÊNCIA. NÃO OBRIGATORIEDADE. CARÁTER ASSECURATÓRIO. 
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INDISPONIBILIDADE DE BENS QUE RECAI SOBRE O PATRIMÔNIO DOS 
AGENTES, AINDA QUE ADQUIRIDOS ANTERIORMENTE À PRÁTICA DO 
SUPOSTO ATO. ACÓRDÃO EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
I - O acórdão recorrido está em confronto com o entendimento desta Corte, no 
sentido de que o juízo pode decretar, fundamentadamente, a indisponibilidade ou 
bloqueio de bens do indiciado ou demandado, quando presentes fortes indícios de 
responsabilidade pela prática de ato ímprobo que cause lesão ao patrimônio 
público ou importe enriquecimento ilícito, prescindindo da comprovação de 
dilapidação de patrimônio, ou sua iminência.
II - Ademais, dado seu caráter assecuratório, a indisponibilidade de bens deve 
recair sobre o patrimônio dos agentes, ainda que adquiridos anteriormente à 
prática do suposto ato de improbidade, de modo suficiente a garantir o integral 
ressarcimento de eventual prejuízo ao Erário, levando-se em consideração, ainda, 
o valor de possível multa civil aplicada como sanção autônoma.
III - Os Agravantes não apresentam, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
IV - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1383196/AM, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 10/11/2015)

Com efeito, a decisão ora agravada apresentou fundamentos suficientes pra embasa-la. 

Isso porque, a liminar pleiteada foi negada sob o argumento de que o ora agravante não 

apresentou argumentos capazes de infirmar a decisão proferida pela Vice-Presidência desta 

Corte Superior que concluiu pela concessão de efeito suspensivo ao recurso especial interposto 

pelo Ministério Público de Santa Caratina que busca a restituição de decisão que teria 

determinado a indisponibilidade dos bens do ora agravante. 

Como salientado na decisão agravada, ainda que em sede de cognição sumária, não 

foi demonstrada na petição a presença do fumus boni iuris, o qual corresponde a presença de 

fundamentos capazes de infirmar a probabilidade de êxito do recurso especial ao qual se atribuiu 

efeito suspensivo.  

No ponto, a decisão que concedeu o efeito suspensivo aplicou corretamente a 

jurisprudência consolidada nesta Corte Superior a respeito dos requisitos necessários à concessão 

da medida de constrição patrimonial em ação civil pública de improbidade administrativa. A 

propósito, é certo que somente a cognição exauriente do conjunto fático-probatório dos 

autos poderá revelar a exata proporção da multa civil aplicável ao caso a título de 

condenação. 

Ademais, não merece prosperar a tese de que o órgão ministerial não poderia voltar a 
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defender a decretação de indisponibilidade de bens em recurso especial se, quando da apreciação 

do agravo de instrumento, proferiu parecer no sentido de parcial provimento do recurso. Afinal, é 

sabido que os membros do Ministério Público atuam com independência funcional, o que 

permite que um de seus membros atue nos autos emitindo parecer em sentido diverso de outro 

que atue em outra instância. 

A esse respeito, o seguinte precedente:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO ESPECIAL. INDEPENDÊNCIA 

FUNCIONAL DO MINISTÉRIO  PÚBLICO.  [...] 1.  Apesar  de  o  Ministério  

Público  ser  uno e indivisível, há a autonomia  funcional  de  seus  

membros,  não  havendo  subordinação intelectual  entre  eles,  permitindo 

que cada um atue dentro de sua convicção e dos limites impostos pela lei. 
[...] 5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1574444/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 01/08/2016)
(Sem destaques no original)

Por fim, melhor sorte não assiste à tese do agravante no sentido de que o recurso 

especial do Ministério Público é intempestivo, uma vez que a contagem em dobro do prazo 

não se aplica a prazos recursais. Com efeito, o julgado mencionado no presente agravo interno 

não possui nenhuma correlação com o tema tratado nos autos em análise. 

Na hipótese, em observância ao art. 188 do CPC/1973, cumpre esclarecer que o 

Ministério Público tem prazo em dobro para recorrer na ação civil pública de 

improbidade administrativa. Nesse sentido, o seguinte precedente:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA – NATUREZA CÍVEL DA AÇÃO – MINISTÉRIO 
PÚBLICO – PRAZO EM DOBRO PARA RECORRER – IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA – RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ATÉ A 
INSTRUÇÃO FINAL DO FEITO - INDISPONIBILIDADE DOS BENS 
LIMITADA AO RESSARCIMENTO INTEGRAL DO DANO AO ERÁRIO. [...]
2. Em razão da natureza cível da ação, o Parquet tem prazo em dobro para 
recorrer na ação civil pública por improbidade administrativa (art. 188 do CPC). 
[...] (AgRg nos EDcl no Ag 587.748/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 23/10/2009)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0083075-9 TP 429 / SC

Números Origem:  01557104820158240000  1557104820158240000

PAUTA: 05/09/2017 JULGADO: 05/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : SADI DE OLIVEIRA DA LUZ 
ADVOGADO : GILBERTO GALESKI  - SC025328 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SADI DE OLIVEIRA DA LUZ 
ADVOGADO : GILBERTO GALESKI  - SC025328 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Herman Benjamin e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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